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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. INFRAERO. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
PÚBLICO. DECRETO N. 20.910/1932. APLICAÇÃO.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 
de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações 
dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).
2. A INFRAERO, que é empresa pública, executa, como 
atividade-fim, em regime de monopólio, serviços de 
infra-estrutura aeroportuária constitucionalmente outorgados à 
União Federal, qualificando-se, em razão de sua específica 
destinação institucional, como entidade delegatária dos serviços 
públicos a que se refere o art. 21, inciso XII, alínea “c”, da Lei 
Fundamental, o que exclui essa empresa governamental, em 
matéria de impostos, por efeito da imunidade tributária recíproca 
(CF, art. 150, VI, “a”), do poder de tributar dos entes políticos 
em geral. (STF, RE-AgR 363.412/BA, rel. Min. CELSO DE 
MELLO, Segunda Turma, DJE 19/9/2008).
3. "...tratando-se de empresa pública integrante da administração 
indireta, responsável pela prestação de serviços públicos próprios 
do Estado, com o fim de atender às necessidades essenciais da 
coletividade, sem que apresente situação de exploração de 
atividade econômica, deve ser aplicada a prescrição quinquenal, 
conforme o Decreto 20.910/32." (STJ, REsp 1.196.158/SE, rel. 
Min. ELIANA CALMON, Segunda Turma, DJe 30/8/2010). 
4. No caso, tendo em vista que o episódio que ensejou o pedido 
de indenização (sequestro do avião da VASP – VP 375) ocorreu 
em 29/09/1988 e a presente actio foi ajuizada em 17/12/2007, 
evidencia-se o transcurso do lustro prescricional.
5. Agravo interno desprovido.  
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Superior Tribunal de Justiça

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 22 de junho de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Gurgel de Faria
Relator                

  

 

Documento eletrônico VDA25876580 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Gurgel de Faria   Assinado em: 24/06/2020 09:17:24
Código de Controle do Documento: 8036F07A-6DF1-48D5-AF1D-5A2D29375E18



Superior Tribunal de Justiça

AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 204.848 - PR 
(2012/0147194-8)
  

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno manejado por FERNANDO MURILO DE 
LIMA E SILVA para desafiar decisão de minha lavra, proferida às e-STJ fls. 728/731, em que 
conheci do agravo da INFRAERO para dar provimento ao seu recurso especial, de modo a 
reconhecer a prescrição da pretensão indenizatória.

Na presente insurgência, o agravante sustenta, em síntese, que a 
INFRAERO, na condição de empresa que explora atividade econômica e aufere lucros, dotada 
de personalidade jurídica de direito privado, não se sujeita à prescrição quinquenal prevista no 
art. 1º do Decreto 20.910/1932. Em prol da sua tese, colaciona entendimento jurisprudencial e 
doutrinário.

Requer, assim, a reconsideração do decisum impugnado ou a 
submissão do feito ao Órgão colegiado. 

Impugnação.

É o relatório
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AGRAVANTE : FERNANDO MURILO DE LIMA E SILVA 
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AEROPORTUARIA - INFRAERO 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. INFRAERO. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
PÚBLICO. DECRETO N. 20.910/1932. APLICAÇÃO.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2).
2. A INFRAERO, que é empresa pública, executa, como 
atividade-fim, em regime de monopólio, serviços de infra-estrutura 
aeroportuária constitucionalmente outorgados à União Federal, 
qualificando-se, em razão de sua específica destinação institucional, 
como entidade delegatária dos serviços públicos a que se refere o art. 
21, inciso XII, alínea “c”, da Lei Fundamental, o que exclui essa 
empresa governamental, em matéria de impostos, por efeito da 
imunidade tributária recíproca (CF, art. 150, VI, “a”), do poder de 
tributar dos entes políticos em geral. (STF, RE-AgR 363.412/BA, rel. 
Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, DJE 19/9/2008).
3. "...tratando-se de empresa pública integrante da administração 
indireta, responsável pela prestação de serviços públicos próprios do 
Estado, com o fim de atender às necessidades essenciais da 
coletividade, sem que apresente situação de exploração de atividade 
econômica, deve ser aplicada a prescrição quinquenal, conforme o 
Decreto 20.910/32." (STJ, REsp 1.196.158/SE, rel. Min. ELIANA 
CALMON, Segunda Turma, DJe 30/8/2010). 
4. No caso, tendo em vista que o episódio que ensejou o pedido de 
indenização (sequestro do avião da VASP – VP 375) ocorreu em 
29/09/1988 e a presente actio foi ajuizada em 17/12/2007, evidencia-se 
o transcurso do lustro prescricional.
5. Agravo interno desprovido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Inicialmente, cumpre destacar que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas 
até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2 
do Plenário do STJ).

Considerado isso, observa-se que a decisão recorrida não merece 
reparos.

Inicialmente, cumpre consignar que, de acordo com entendimento 
consolidado no âmbito da Suprema Corte:

a INFRAERO, que é empresa pública, executa, como atividade-fim, em regime de 
monopólio, serviços de infra-estrutura aeroportuária constitucionalmente 
outorgados à União Federal, qualificando-se, em razão de sua específica destinação 
institucional, como entidade delegatária dos serviços públicos a que se refere o art. 
21, inciso XII, alínea “c”, da Lei Fundamental, o que exclui essa empresa 
governamental, em matéria de impostos, por efeito da imunidade tributária 
recíproca (CF, art. 150, VI, “a”), do poder de tributar dos entes políticos em geral. 
(STF, RE-AgR 363412/BA, rel. Min. CELSO DE MELLO, SEGUNDA TURMA, 
DJE 19/9/2008).

A par desse panorama, observo que o Superior Tribunal de Justiça 
entende que a prescrição quinquenal prevista no art. 1º do Decreto 20.910/32 deve ser aplicada 
a todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda Pública, seja ela federal, estadual ou 
municipal, independentemente da relação jurídica.

Na mesma linha, "tratando-se de empresa pública integrante da 
administração indireta, responsável pela prestação de serviços públicos próprios do Estado, com 
o fim de atender às necessidades essenciais da coletividade, sem que apresente situação de 
exploração de atividade econômica, deve ser aplicada a prescrição quinquenal, conforme o 
Decreto 20.910/32." (STJ, REsp 1196158/SE, rel. Min. ELIANA CALMON, Segunda Turma, 
DJe 30/8/2010). 

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. SEGURO 
DE VIDA COLETIVO. ILEGITIMIDADE PASSIVA DO ESTADO. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. ANÁLISE DE LEI LOCAL. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 280/STF. 
1. O exame da controvérsia, tal como enfrentada pelas instâncias ordinárias, 
exigiria a análise de dispositivos de legislação local, qual seja, a Lei Estadual n.º 
5.970/94, pretensão insuscetível de ser apreciada em recurso especial, conforme a 
Súmula 280/STF. 

2. O aresto estadual não se afastou da orientação jurisprudencial deste STJ, 
firme no sentido de que, nos termos do disposto no art. 1º do Decreto nº 
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Superior Tribunal de Justiça

20.910/32, o prazo prescricional para propositura de ação de qualquer 
natureza contra a Fazenda Pública é quinquenal.
3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp 1.655.175/PB, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/05/2018, DJe 
18/05/2018). (Grifos acrescidos).

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RESSARCIMENTO POR PERDAS 
FINANCEIRAS DECORRENTES DA ANTECIPAÇÃO DE RECOLHIMENTO 
DO PIS (DECRETOS-LEIS 2.445/1988 E 2.449/1988). OFENSA AO ART. 535 
DO CPC/1973. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. NATUREZA 
INDENIZATÓRIA DA AÇÃO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. DECRETO 
20.910/1932. ACÓRDÃO FUNDAMENTADO COM BASE NO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. FUNDAMENTO 
AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF.
[...]

4. O STJ, após o julgamento do REsp 1.251.993/PR, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, sob o rito dos Recursos Repetitivos, pacificou o 
entendimento de que a prescrição quinquenal prevista no art. 1º. do Decreto 
20.910/1932 deve ser aplicada a todo e qualquer direito ou ação contra a 
Fazenda Pública, seja ela federal, estadual ou municipal, independentemente da 
natureza da relação jurídica.
[...]
8. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido (STJ, REsp 
1.658.488/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
08/05/2017). (Grifos acrescidos).

No caso presente, tendo em vista que o episódio (sequestro do avião da 
VASP – VP 375) que ensejou o pedido de indenização ocorreu em 29/09/1988 (e-STJ fl. 560), 
e a presente actio foi ajuizada em 17/12/2007 (e-STJ fl. 7), evidencia-se o transcurso do lustro 
prescricional.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 204.848 / PR
Número Registro: 2012/0147194-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50233542020104047000 PR-50233542020104047000 PR-200770000333265 200770000333265

Sessão Virtual de 16/06/2020 a 22/06/2020

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRAESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO
ADVOGADO : ALEXANDRA PEDROSO PEPPES E OUTRO(S) - PR038311
AGRAVANTE : FERNANDO MURILO DE LIMA E SILVA
ADVOGADO : JAIR APARECIDO AVANSI E OUTRO(S) - PR018727B
AGRAVADO : OS MESMOS

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FERNANDO MURILO DE LIMA E SILVA
ADVOGADO : JAIR APARECIDO AVANSI E OUTRO(S) - PR018727B
AGRAVADO : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRAESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO
ADVOGADO : ALEXANDRA PEDROSO PEPPES E OUTRO(S) - PR038311

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina
Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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Brasília, 22 de junho de 2020
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